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PRESIDÊNCIA 
 

GABINETE 
 
PORTARIAS 
 

PORTARIA PRESIDÊNCIA N.º 260/2016 TRE/PRE/GABPRE - DISPÕE SOBRE A CONCEITUAÇÃO DA EXPRESSÃO 
MANDADO CUMPRIDO, AO QUAL SE REFERE O ART. 7º DA RESOLUÇÃO TRE-MS N.º 377/2007, QUE REGULA O 
REEMBOLSO DAS DESPESAS DEVIDAS AOS OFICIAIS DE JUSTIÇA AD HOC NO ÂMBITO DESTA CIRCUNSCRIÇÃO 
ELEITORAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O DESEMBARGADOR DIVONCIR SCHREINER MARAN, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, VI, da Resolução N.º 170, 
de 18.12.97 - Regimento Interno, e 
Considerando que a Resolução TSE N.º 20.843/2001 dispõe que o reembolso das despesas efetuadas pelos oficiais de justiça 
no cumprimento de mandados da Justiça Eleitoral deverá ser efetuado por mandado cumprido; 
Considerando que as despesas efetuadas pelos oficiais de justiça no cumprimento dos mandados de que trata o inciso I do art. 
3º da Resolução TRE/MS N.º 377, de 11.12.2007, expedidos pelos juízes deste Tribunal Regional e das Zonas Eleitorais serão 
reembolsadas, por mandado cumprido, no perímetro urbano, suburbano ou rural, independentemente da quantidade de 
diligências; 
Considerando que a abrangência da expressão "mandado cumprido" torna imperiosa uma conceituação precisa, que esclareça 
e delimite seu alcance legal, de forma que a indenização seja paga nas conformidades com o estipulado em ato normativo; 
Considerando o estudo e os apontamentos realizados pela Coordenadoria de Controle Interno e Auditoria, abrangendo todas 
as Zonas Eleitorais da circunscrição de Mato Grosso do Sul, quanto ao pagamento dos oficiais de justiça nomeados ad hoc; 
  
RESOLVE: 
Art. 1° Por mandado cumprido considerar-se-ão os mandados diligenciados nos termos da lei processual, a saber, aqueles 
para o qual o executante adotou a totalidade das medidas necessárias ao seu cumprimento, exaurindo-se todas as diligências 
legalmente previstas, em vista da ordem emanada do Juiz, ainda que não cientificada a parte. 
Parágrafo único. A definição apresentada no caput deste artigo também compreenderá, após exauridas as diligências 
necessárias, as seguintes situações fáticas: 
I - o endereço não pôde ser encontrado; 
II - houve mudança para circunscrição de outra Zona Eleitoral; 
III - o destinatário não reside no endereço indicado; 
IV - o destinatário se oculta. 
Art. 2° Os mandados realizados através de veículo oficial ou particular cujo combustível tenha sido custeado pela 
Administração, devem ser indicados em relatório a parte, nos termos previstos no parágrafo único do art. 8° da Resolução 
TRE/MS N.º 377/2007 e por meio do formulário constante do Anexo I da Portaria - PRE N.º 268/2007. 
Parágrafo único. A norma prevista no caput deste artigo também se aplica ao caso de utilização de veículo oficial com 
combustível custeado pelo próprio servidor. 
Art. 3° Os mandados cumpridos nos municípios-termos e distritos serão equiparados, para fins de reembolso de despesas, 
àqueles cumpridos em perímetro rural, fazendo jus o oficial ao acréscimo previsto no § 3° do art. 7° da Resolução TRE/MS 
N.º 377/2007. 
§ 1° Independente do quantitativo de mandados cumpridos, no mesmo dia, no município-termo ou distrito, será computada, 
para fins de pagamento, apenas a quilometragem de maior valor, a ser considerada na ida e na volta. 
§ 2° Os mandados que gerarem o pagamento de quilometragem devem ser cumpridos, sempre que possível, num mesmo dia, 
para uma mesma localidade, salvo fato devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o deslocamento em 
outro dia, acolhido e ratificado pelo Chefe de Cartório da respectiva Zona Eleitoral. 
Art. 4° Expedientes de outra natureza, tais como ofícios e comunicações, não são passíveis de indenização, devendo seu 
cumprimento ser realizado por quaisquer outros meios disponíveis (Ex.: veículo oficial, correio, telefonema, fax etc.). 
Art. 5° Cabe ao Chefe de Cartório lançar e aprovar os mandados da respectiva Zona Eleitoral em Sistema próprio, conferindo e 
zelando pelo correto registro das informações, de modo que não ocorram eventuais divergências, duplicidades, 
incongruências, omissões ou outras incorreções que possam ocasionar pagamentos em desacordo com o estabelecido nesta 
Portaria e na Resolução TRE/MS n° 377/2010. 
Art. 6° Caberá ao Juiz Eleitoral realizar o Atesto formal das informações de mandados lançadas pelo Chefe de Cartório, 
ratificando a despesa realizada e a conformidade dos respectivos registros. 
Art. 7º A Coordenadoria de Controle Interno e Auditoria deverá realizar, anualmente, dentro do seu cronograma de atividades e 
de sua metodologia, a auditoria dos mandados pagos, comunicando à Administração sobre a necessidade de apuração de 
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responsabilidade e necessidade de ressarcimento em virtude de incorreções que, porventura, ocasionem pagamentos 
indevidos. 
Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos pela Direção-Geral, com recurso à Presidência do Tribunal. 
Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 10° Esta Portaria surtirá efeitos a partir de 1º de agosto de 2016. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA deste Tribunal Regional Eleitoral, em Campo Grande, MS, aos 10 dias do mês de agosto de 
2016. 
  
Desembargador DIVONCIR SCHREINER MARAN 
Presidente 
 

ASSESSORIA DA PRESIDÊNCIA 
 
DECISÃO 
 

PROCESSO SEI N.º 0000977-85.2016.6.12.8053 
DECISÃO N.º 309 / 2016 - TRE/PRE/ASJES 
 
Considerando o pedido formulado por LISA MARIE GALHÕES MARQUES, quanto à possibilidade de novo parcelamento do 
valor de R$ 537,73 (quinhentos e trinta e sete reais e setenta e três centavos), devido em razão de acerto financeiro por sua 
dispensa da FC-01 e, ainda, pelo fato de ter declarado estar em dificuldade financeira e não ter se esquivado de sua obrigação, 
acolho o parecer da Assessoria Jurídica da SGP, fundamentado, sobretudo, no princípio da dignidade da pessoa humana, para 
autorizar a servidora a efetuar o pagamento do saldo remanescente em seis parcelas de R$ 89,62 (oitenta e nove reais e 
sessenta e dois centavos). 
À Secretaria de Gestão de Pessoas para providências. 
Campo Grande, 8 de agosto de 2016. 
  
Des. DIVONCIR SCHREINER MARAN 
Presidente 
 

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

DIRETORIA-GERAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

SECRETARIA JUDICIÁRIA 
 

COORDENADORIA DE REGISTROS E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS 
 
DECISÕES/DESPACHOS 
 

RECURSO ELEITORAL N.º 29-35. 2016.6.12.0038 - CLASSE 30.ª 
PROCEDÊNCIA: COSTA RICA-MS (38.ª ZONA ELEITORAL) 
RECORRENTE: JOSÉ DIVINO FRANCISCO DA SILVA 
ADVOGADO: KLEBER ROGÉRIO FURTADO COELHO - OAB: 17471/MS 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA ELEITORAL 
RELATOR: JUIZ ABRÃO RAZUK 
 
Trata-se de recurso eleitoral interposto por JOSÉ DIVINO FRANCISCO DA SILVA contra a r. decisão proferida pelo Juízo da 
38ª Zona Eleitoral de Costa Rica/MS (fls. 29/33), que indeferiu pedido do recorrente de inclusão de nome na última relação de 
filiados submetida à Justiça Eleitoral pelo Partido Socialista Brasileiro - PSB. 
Em razões recursais, às fls. 37/42, narra o recorrente que é presidente da comissão provisória do PSB, na cidade de Paraíso 
das Águas, mas por completo desconhecimento e falta de orientação da comissão executiva estadual, não submeteu, no prazo 
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